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IRPF. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. RETENCAO PELA
FONTE PAGADORA. CONJUNTO PROBATORIO.

Afasta-se parcialmente a glosa quando os elementos de prova que
fundamentam as alegacdes recursais prestam-se a confirmar o rendimento
tributavel auferido a ocorréncia de retengdo na fonte do imposto deduzido na
DAA.

Restando parcialmente comprovada a retencdo do imposto, cabe a fonte
pagadora, destinataria da exigéncia, o recolhimento do tributo devido.

IRPF. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. NAO RETENCAO
PELA FONTE PAGADORA. RESPONSABILIDADE PELO
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. SUMULA CARF N° 12.

Cabe a fonte pagadora o recolhimento do tributo devido. Contudo, a omissdo
da fonte pagadora ndo exclui a responsabilidade do contribuinte pelo
pagamento do imposto, ficando 0 mesmo obrigado a declarar o valor recebido
na declaracdo de ajuste anual. Constatada a ndo retencdo do imposto apds a
data fixada para a entrega da referida declaracdo, a exacdo podera ser exigida
do contribuinte, caso ele ndo tenha submetido os rendimentos a tributac&o.

Confirmado o rendimento tributavel auferido e ndo comprovada a retencdo do
imposto de renda pela fonte pagadora, o langamento é procedente.

PAF. MATERIA DE PROVA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.
DOCUMENTO IDONEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL.

Sendo interesse substancial do Estado a justica, é dever da autoridade utilizar-
se de todas as provas e circunstancias que tenha conhecimento, na busca da
verdade material.

Admite-se documentacdo que pretenda comprovar direito subjetivo de que séo
titulares os contribuintes, quando em confronto com a agdo do Estado, ainda
que apresentada a destempo, devendo utilizar-se dessas provas, desde que
retinam condicdes para demonstrar a verdade real dos fatos.

PAF. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA E PRODUCAO DE NOVAS
PROVAS. DESNECESSIDADE.
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 IRPF. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
 Afasta-se parcialmente a glosa quando os elementos de prova que fundamentam as alegações recursais prestam-se a confirmar o rendimento tributável auferido a ocorrência de retenção na fonte do imposto deduzido na DAA.
 Restando parcialmente comprovada a retenção do imposto, cabe à fonte pagadora, destinatária da exigência, o recolhimento do tributo devido.
 IRPF. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. NÃO RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. SÚMULA CARF Nº 12. 
 Cabe à fonte pagadora o recolhimento do tributo devido. Contudo, a omissão da fonte pagadora não exclui a responsabilidade do contribuinte pelo pagamento do imposto, ficando o mesmo obrigado a declarar o valor recebido na declaração de ajuste anual. Constatada a não retenção do imposto após a data fixada para a entrega da referida declaração, a exação poderá ser exigida do contribuinte, caso ele não tenha submetido os rendimentos à tributação.
 Confirmado o rendimento tributável auferido e não comprovada a retenção do imposto de renda pela fonte pagadora, o lançamento é procedente.
 PAF. MATÉRIA DE PROVA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. DOCUMENTO IDÔNEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL.
 Sendo interesse substancial do Estado a justiça, é dever da autoridade utilizar-se de todas as provas e circunstâncias que tenha conhecimento, na busca da verdade material.
 Admite-se documentação que pretenda comprovar direito subjetivo de que são titulares os contribuintes, quando em confronto com a ação do Estado, ainda que apresentada a destempo, devendo utilizar-se dessas provas, desde que reúnam condições para demonstrar a verdade real dos fatos.
 PAF. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA E PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. DESNECESSIDADE. 
 Deve ser indeferido o pedido de diligência, perícia ou produção de outras provas, quando tal providência se revela prescindível para instrução e julgamento do processo, a juízo e livre convencimento do julgador administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a dedução do IR Fonte retido, no valor de R$ 2.940,00, na base de cálculo do imposto de renda do ano-calendário 2000, exercício 2001. 
 (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cassio Gonçalves Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilderson Botto � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Gonçalves Lima (Presidente), Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Wilderson Botto.
  Autuação e Impugnação
Trata o presente processo, de exigência de IRPF apurada no ano calendário de 2000, exercício de 2001, no valor de R$ 9.378,88, já acrescido de multa de ofício, multa isolada e juros de mora, em razão da alteração dos rendimentos tributáveis recebidos da Câmara Municipal do Recife, de R$ 9.262,00 para R$ 7.739,56, importando na exclusão do valor de R$ 1.522,44, e da dedução indevida de imposto de renda retido na fonte, no valor total de R$ 3.607,00, conforme se depreende do auto de infração constante dos autos, culminando com a apuração do imposto de renda (código 0211) de R$ 1.676,39 e do imposto de renda suplementar (código 2904) no valor de R$ 3.188,33 (fls. 95/106). 
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 11-23.162, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Recife - DRJ/REC (fls. 111/118), a seguir transcristos:
Em desfavor do contribuinte acima identificado foi lavrado o auto de infração (fls. 100-102), no qual é cobrado o Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) - Suplementar, relativamente ao ano-calendário 2000, exercício 2001, para exigência do crédito tributário, a seguir detalhado (valores em reais):
/
2. A autoridade fiscal expõe no Demonstrativo das Infrações (fl. 96), os elementos do procedimento fiscal que motivaram o lançamento acima:
�DEDUÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRFF). EXCLUIDO O VALOR DE R$ 3.607,00, EM VIRTUDE DE NÃO CONSTAR NAS DEC LARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (DIRF) DAS EMPRESAS: REC TECH RECIFE TECNOLOGIA, VLL DISTRIBUIÇÃO E BAHIATECH-BAHIA TECNOLOGIA, IRRF EM FA VOR DO CONTRIBUINTE." 
3. Das informações contidas no Demonstrativo das Alterações Efetuadas sem Verificação de Incidência de Infração à Legislação, ?. 95, extrai-se que:
 �** ALTERAÇÃO DOS RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA ** EXCLUSAO DE RENDIMENTOS INDEVIDAMENTE INFORMADOS. EXCLUIDO O VALOR DE R$ 1.522,44. TENDO EM VISTA QUE A DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (DIRF) DA CÂIVIARA MUNICIAL DO RECIFE, INFORMA COMO RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS (RT) O VALOR DE RS 7. 739,56 E NÃO RS 9.262,00 COMO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE, ASSIM SENDO REDUZIDO O RT RECEBIDO DE PESSOAS JURÍDICAS PARÁ RS 33.739,56" 
4. Conforme Demonstrativo das Alterações na Declaração de Ajuste Anual (DIRPF), ?. 97, foram realizadas as seguintes modificações:
/
4. Cientificado da exigência em l4/01/2005 (fls. 73-74), o contribuinte apresentou impugnação em 04/02/2005 (?. 01-07), para alegar em síntese:
4.1. que declarou corretamente as informações e que a irregularidade é da responsabilidade das fontes pagadoras que fizeram a retenção do imposto e não repassaram ao fisco, cometendo delito criminal por apropriarem-se indevidamente dos valores
4.2. que laborou para a VLL, da qual recebeu R$ 12.000,00 a título de honorários advocatícios, ai incluídos RS 2.274,98 relativos a custas processuais e R$ 2.940,00 retidos na fonte, ou seja, recebeu liquido o importe de RS 6.785,01; 
4.3. junta vasta documentação (cópias de contratos, decisões, petições, guia de recolhimento etc.) para amparar seus argumentos, requerendo que o auto de infração seja revisto e que a penalidade nele contida excluída.  

  Acórdão de Primeira Instância
Ao apreciar o feito, a DRJ/REC, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada, apenas para alterar a multa isolada aplicada de R$ 56,25 para R$ 37,50, mantendo-se as demais exigências, com os acréscimos legais previstos.

Recurso Voluntário
Cientificado da decisão, em 10/09/2008 (fls. 121), o contribuinte, por procuradores habilitados, em 10/10/2008, interpôs recurso voluntário (fls. 124/166), trazendo os argumentos brevemente sintetizados a seguir:
As empresas RECTECH RECIFE TECNOLOGIA LTDA., BAHIATECH - BAHIA TECNOLOGIA LTDA. E VLL DISTRIBUIÇÃO LTDA., retiveram na fonte seu numerário e não repassaram ao fisco, apropriando-se indevidamente, cometendo delito criminal. Isso mesmo, a obrigação de prestar informação à SRF foi corretamente feita e formalizada com a entrega da DAA por parte do Recorrente, não tendo ele qualquer ingerência sobre as aludidas empresas, para fazer com que as mesmas informassem o que foi pago e retido. 
A obrigação das empresas citadas não pode afetar a quem regularmente informou seus rendimentos, pois assim seria mais fácil �sonegar� a informação, para que o Recorrente não fosse penalizado.
Na hipótese do IRRF, incidente sobre os rendimentos do trabalho, o contribuinte é o beneficiário dos rendimentos, titular da disponibilidade econômica ou jurídica do acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), enquanto a fonte pagadora assume a condição de responsável pela retenção e recolhimento do imposto (art. 45, parágrafo único, do CTN).
Por força do art. 717 do RIR/99, compete a fonte pagadora, reter na fonte o imposto devido, bem como fica responsável pelo recolhimento de tal imposto, ainda que não o tenha retido, nos termos do art. 722, do RIR/9, sendo, portanto, por determinação legal, a obrigação de reter e recolher o tributo das fontes pagadoras RECTECH - RECIFE TECNOLOGIA LTDA., BAHIATECH - BAHIA TECNOLOGIA LTDA., e VLL DISTRIBUIÇÃO LTDA., jamais do Recorrente.
Cita jurisprudência do STJ.
Além do mais, foi provado o vínculo contratual existente entres as citadas empresas, os valores devidos, tudo, mas nada foi aproveitado, apenas relegado a mais baixa das provas, ou seja, nada.
Com relação à RECTECH RECIFE, teve retido o valor de R$ 202,00, e quanto à BAHIATECH a retenção na fonte foi de R$ 465,00.
No tocante a VLL DISTRIBUICAO, o Recorrente foi contratado para interpor embargos à execução contra o Banco Bilbao Vizcaya S/A, cópia anexa, cujo valor da execução é de R$ 221.978,05, como de fato interpôs, tendo acordado, como honorários advocatícios, a importância de R$ 12.000,00, que foram pagos pela VLL no dia 02 de março de 2000, tendo a mesma retido na fonte o valor a quantia de R$ 2.940,00 e pagou ainda as custas processuais no valor de R$ 2.274,98, valendo dizer que só recebeu a importância liquida de R$ 6.785,01, isto é, a VLL teve todo o benefício, inclusive a sentença favorável.
Contudo, mesmo com a cópia do recibo, a impugnação foi negada sob o argumento de que a assinatura da VLL não era identificada. 
O Recorrente solicitou ao sócio gerente da VLL, Vicente Jose da Silva Filho, declaração firmada reiterando tudo que foi dito, inclusive sobre a veracidade do recibo por ele assinado, na qualidade de representante da VLL, razão pela qual tal prova deve ser considerada.
Portanto, há cobrança de tributo indevida, o que é vedado no sistema legal brasileiro. 
Desta maneira, espera, portanto, o Recorrente, que se faça Justiça, não se cobrando o que reconhecidamente não é devido.
Requer, ao final, a reforma da decisão recorrida. Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 134/139. 
Protesta provar o alegado, por todos os meios de provas de direito admitidos, especialmente pela juntada posterior de documentos, perícia, etc., provas essas que, desde logo, requer.
Processo distribuído para julgamento em Turma Extraordinária, tendo sido observadas as disposições do art. 23-B, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/15, e suas alterações.
É o relatório.
 Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.

Preliminares
Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.

Mérito
Da compensação indevida de imposto de renda retido na fonte:
Insurge-se, a Recorrente, contra a decisão proferida pela DRJ/BSA, que manteve a autuação diante da dedução indevida do imposto de renda retido na fonte, em decorrência do processamento da DAA/2001, reduzindo o valor do imposto retido na fonte declarado de R$ 3.627,45 para R$ 20,45 (fls. 100), importando na apuração do imposto a pagar de R$ 4.864,72, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise acerca do todo processado.
Em decorrência, como não houve irresignação recursal acerca da alteração dos rendimentos tributáveis recebidos da Câmara Municipal do Recife, que importou na exclusão do valor de R$ 1.522,44, e sobre a multa isolada pelo não recolhimento do carnê-leão, no valor ajustado de R$ 37,50, tornou-se definitiva a decisão no particular, importando na manutenção da autuação em relação aos pontos ora incontroversos.
Visando suprir o ônus que lhe competia, o Recorrente instruiu os autos com cópias da alteração do Contrato Social da empresa VLL Distribuição Ltda e da declaração fornecida pelo ex-sócio gerente da empresa VLL, Vicente José da Silva Filho (fls. 134/139) � documentos estes autenticados e com firma reconhecida em cartório notarial e de protesto � buscando validar recibo constante dos autos (fls. 16) que noticia a contratação do Recorrente para prestação de serviços jurídicos em defesa do ex-sócio e da empresa, que culminou com o pagamento dos honorários advocatícios (R$ 12.000,00) e a retenção do IR Fonte (R$ 2.940,00).
De início, vale salientar que no processo administrativo fiscal, os princípios da verdade material, da ampla defesa e do contraditório devem prevalecer, sobrepondo-se ao formalismo processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento, ou mesmo questionado pela decisão recorrida, caso em que é cabível a revisão do lançamento pela autoridade administrativa.
 Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de ofício, o julgamento que entender necessário, privilegiando o princípio da eficiência (art. 37, caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do lançamento fiscal, harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual, aplicáveis ao caso, calhando aqui, nessa ótica, por pertinente e indispensável, a análise dos documentos trazidos à colação pelo Recorrente. 
Assim, passo ao cotejo dos documentos ora apresentados em relação aos fundamentos motivadores da autuação subsistente mantida pela decisão de piso recorrida (fls. 114/118):
Das matérias não impugnadas 
6. No lançamento fiscal em análise consta uma alteração promovida pela autoridade fiscal para considerar como rendimento tributável percebido da Câmara Municipal do Recife o valor de R$ 7.739,56 e não RS 9.262,00 como declarou o autuado em sua Declaração de Ajuste Anual (DIRPF). Também se observa a imputação da multa isolada pelo não recolhimento do imposto de renda, a título de carnê-leão, nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro de 2000. No entanto, não foi verificada nenhuma menção expressa sobre estes fatos na peça impugnatória do autuado, donde se presume ter ocorrido a sua concordância tácita. Observa-se a este respeito o art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972 (...).  
Da responsabilidade pela retenção e recolhimento do IRRF 
7. Inicialmente devem ser observados os dispositivos previstos no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) acerca da matéria em discussão: 
�Art. 717. Compete à fonte reter o imposto de que trata este Título, salvo disposição em contrário (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, arts. 99 e 100, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 79, § 1º). 
Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103). 
(...)�. 
8. Sobre o assunto, é pertinente verificar o disposto no Parecer Normativo SRF nº 01, de 24 de setembro de 2002:
"IRRF RETIDO E NAO RECOLHIDO. RESPONSABILIDADE E PENALIDADE. 
Ocorrendo a retenção e o não recolhimento do imposto, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício e os juros de mora, devendo o contribuinte oferecer o rendimento à tributação e compensar o imposto retido.� (grifou-se).
9. Da norma acima transcrita não resta dúvida de que ocorrendo a retenção do imposto de renda pela fonte pagadora o contribuinte deve oferecer os rendimentos à tributação na sua DIRPF, podendo compensar o imposto retido.
10. Relativamente às retenções do imposto de renda pelas fontes pagadoras, mencionadas na impugnação, importa verificar a efetiva comprovação desta justificativa, conforme prevê o art. 16 do Decreto n9 70.235, de 1972 (...).
11. O impugnante junta cópias (fls. 09-12 e 13-15) de dois contratos de prestação de serviços profissionais celebrados com Rectech - Recife Tecnologia Ltda. e Bahiatech - Bahia Tecnologia Ltda para demonstrar a existência de vínculos profissionais com tais empresas. Encontra-se também acostado aos autos um recibo (?. 16), emitido pelo próprio autuado, contendo uma assinatura de concordância atribuída à empresa VLL Distribuição Ltda., no qual consta o valor do imposto de renda retido na fonte por aquela fonte pagadora. 
12. Conforme previsto no art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, a fonte pagadora fica obrigada a fornecer à pessoa física informações sobre a retenção do imposto de renda:(...).
13. Neste contexto, cumpre observar a orientação extraída do Caderno Perguntas e Respostas do Imposto de Renda, o qual se encontra disponível a todos contribuintes na internet (sitio da Secretaria da Receita Federal do Brasil): 
�052 - Contribuinte que auferiu rendimentos diversos, mas que não possui comprovantes de todas as fontes pagadoras, declara somente os rendimentos comprovados por documentos? 
O contribuinte deve oferecer à tributação todos os rendimentos tributáveis percebidos no ano-calendário, de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo que não tenha recebido comprovante das fontes pagadoras, ou que este tenha se extraviado. Se o contribuinte não tem o comprovante do desconto na fonte ou do rendimento percebido, deve solicitar à fonte pagadora uma via original, a fim de guardá-la para futura comprovação. Se a fonte pagadora se recusar a fornecer o documento pedido, o contribuinte deve comunicar o fato à unidade local da Secretaria da Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, para que a autoridade competente tome as medidas legais que se fizerem necessárias.� (grifou-se). 
14. Todavia, não restaram devidamente comprovadas, mediante provas hábeis e idôneas, as retenções do imposto de renda na percepção dos rendimentos pagos ao autuado pelas empresas Rectech - Recife Tecnologia Ltda. e Bahiatech - Bahia Tecnologia Ltda., a título de trabalho sem vínculo empregatício, uma vez que apenas houve a juntada de cópias dos respectivos contratos de prestação de serviços advocatícios. 
15. Já em relação ao valor do imposto supostamente retido na fonte pela VLL Distribuição Ltda., inexiste nos autos prova que permita assegurar que a manifestação de concordância no recibo de ?. 16 possa ser atribuída à pessoa com poderes (sócio, gerente, diretor etc.) para representar aquela empresa, tendo em vista que o "de acordo" está formalizado sem a identificação do seu signatário (apenas com a aposição de assinatura). 
16. Uma vez que também não foram localizadas Declarações de Retenção de Imposto de Renda na Fonte (DIRF) nas bases de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil que pudessem afastar as dúvidas sobre a retenção do imposto de renda, não há como acolher a alegação do contribuinte de que a responsabilidade pelo imposto cobrado é da fonte pagadora. 
17. Relativamente à alegação de que, dos R$ 12.000,00 pagos pela empresa VLL Distribuição Ltda, o impugnante somente teria percebido a importância liquida de R$ 6.785,01, haja vista que, além do já comentado desconto do imposto de renda no valor de RS 2.940,00, teria ocorrido um desconto da importância de R$ 2.274,98, referente ao ressarcimento de custas processuais suportadas pelo autuado, cumpre considerar o que segue abaixo. 
18. Embora existam nos autos cópias de peças processuais atestando que a representação processual da empresa VLL Distribuição Ltda foi, de fato, efetuada pelo autuado, além de comprovação acerca da fixação (?. 61) e o recolhimento das custas (?. 62), deixou de ser comprovado (cópia de cheque, extrato bancário, contrato de prestação de serviço etc.) que tais dispêndios foram realmente suportados pelo autuado. Ademais, convém destacar que estas alegações baseiam-se também no recibo de fl. 16, sobre o qual já se comentou no item 15 deste voto a respeito da falta de comprovação da titularidade da assinatura atribuída à VLL Distribuição Ltda., não havendo, portanto, como aferir se o ônus pelo pagamento das custas processuais correu por conta do contratado ou do contratante do serviço autônomo.
(...)
20. Observando a regra prevista no art. 89 da Lei nº 9.250, de 1995, verifica-se falta de previsão legal que permita excluir da base de cálculo do imposto de renda o indigitado valor de R$ 2.274,98 pago pela empresa VLL Distribuição Ltda., estando, pois, correta a tributação desta parcela: (...).
Da multa isolada pelo não recolhimento do carnê-leão
(...)
22. Em que pese não haver impugnação sobre tal cobrança, o percentual deve ser reduzido de 75% para 50%, tendo em vista o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106 do CTN, face à alteração promovida pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, que deu nova redação do art. 44, II, �a�, da Lei nº 9.430, de 1996: (...)
23. Desta forma, devem ser mantidas as multas isoladas aplicadas pelo não recolhimento mensal a título de carnê-leão, porém calculadas com o percentual de 50%, (...)
Pois bem. Entendo que a insurgência recursal merece parcialmente prosperar.
Em relação a responsabilidade pela retenção do imposto devido, a matéria já passou pela apreciação da Receita Federal, culminando com a edição do Parecer Normativo COSIT nº 1, de 24/09/2002, valendo aqui transcrever os excertos aplicáveis ao caso vertente:
 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF.
(...)
IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.
Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver a natureza de antecipação, antes da data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, e, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício e os juros de mora.
Verificada a falta de retenção após as datas referidas acima serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, até a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica; exigindo-se do contribuinte o imposto, a multa de ofício e os juros de mora, caso este não tenha submetido os rendimentos à tributação.
(...)
Responsabilidade tributária na hipótese de não-retenção do imposto
12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos à tributação surge tão-somente na declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, ao se atribuir à fonte pagadora a responsabilidade tributária por imposto não retido, é importante que se fixe o momento em que foi verificada a falta de retenção do imposto: se antes ou após os prazos fixados, referidos acima.
13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, que a fonte pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois não terá surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos à tributação. Nesse sentido, dispõe o art. 722 do RIR/1999, verbis:
Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103).
13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o ônus do imposto, reajustando a base de cálculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.
(...)
14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto.
Penalidades aplicáveis pela não-retenção ou não-pagamento do imposto
(...)
16. Após o prazo final fixado para a entrega da declaração, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do contribuinte. (...)
Ademais, nesta mesma linha, a matéria já se encontra sumulada neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
Súmula CARF nº 12: 
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção. 
Portanto, restando constatado que as fontes pagadoras Rectech - Recife Tecnologia Ltda. e Bahiatech - Bahia Tecnologia Ltda. não promoveram a retenção do imposto devido sobre os rendimentos pagos por força dos contratos de prestação de serviços firmados, correto está o lançamento realizado, uma vez que encerrado o ano-calendário em que ocorreu o pagamento e findo o prazo para entrega da declaração de rendimentos pelo contribuinte, deverá ser afastado o cumprimento da obrigação pela fonte pagadora, com sua respectiva conversão ao sujeito passivo titular dos rendimentos, restando, assim, ao Recorrente, arcar com o recolhimento dos impostos não retidos, nos valores de R$ 202,00 e R$ 465,00, respectivamente, razão pela qual mantenho aqui subsistente a autuação.
Quanto à empresa VLL Distribuição Ltda, abstrai-se que o Recorrente recebeu importâncias decorrentes de serviços jurídicos prestados em favor da empresa e seu ex-sócio Vicente José da Silva Filho, cuja prestação dos serviços restou confirmada e reconhecida pela decisão de piso. 
Por seu turno, o recibo constante dos autos (fls. 16) � diante da declaração e do instrumento particular de alteração do contrato social ora trazidos aos autos, comprovando que o Vicente José da Silva Filho foi, de fato, sócio gerente da empresa (fls. 134/139) � ao meu sentir, valida a avença contratual incluindo-se aí o consequente pagamento pelos serviços jurídicos reconhecidamente prestados na decisão de piso, o que, via de consequência, inclui a retenção do imposto pela fonte pagadora, no valor de R$ 2.940,00.        
Portanto, com base na legislação de regência, diante da verossimilhança das alegações recursais e aliado ao conjunto probatório constante dos autos, deverá ser permitida a dedução do imposto retido, razão pela qual afasto a atuação no particular.
Cabe relembrar, por pertinente, que o lançamento fiscal rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco constituir o crédito tributário e calcular a exigência, sob pena de responsabilidade funcional. 
Por fim, em relação ao pedido de realização de outras provas, dentre as quais, perícia e juntada posterior de novos documentos, não vislumbro a necessidade de suas realizações, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente a demonstrar a sujeição passiva parcial. Ademais ressalta-se que no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.

Conclusão
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, nos termos do voto em epígrafe, somente para restabelecer a dedução do IR Fonte retido, no valor de R$ 2.940,00, na base de cálculo do imposto de renda do ano-calendário 2000, exercício 2001.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto

  



S2-TEO3
Fl. 2

Deve ser indeferido o pedido de diligéncia, pericia ou producdo de outras
provas, quando tal providéncia se revela prescindivel para instrucdo e
julgamento do processo, a juizo e livre convencimento do julgador
administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para restabelecer a dedugdo do IR Fonte retido, no valor de R$
2.940,00, na base de célculo do imposto de renda do ano-calendario 2000, exercicio 2001.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Gongalves Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio
Gongalves Lima (Presidente), Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Wilderson Botto.

Relatério

Autuacao e Impugnacao

Trata o presente processo, de exigéncia de IRPF apurada no ano calendario de
2000, exercicio de 2001, no valor de R$ 9.378,88, ja acrescido de multa de oficio, multa isolada
e juros de mora, em razdo da alteracdo dos rendimentos tributaveis recebidos da Cémara
Municipal do Recife, de R$ 9.262,00 para R$ 7.739,56, importando na exclusdo do valor de R$
1.522,44, e da deducgdo indevida de imposto de renda retido na fonte, no valor total de R$
3.607,00, conforme se depreende do auto de infracdo constante dos autos, culminando com a
apuracdo do imposto de renda (codigo 0211) de R$ 1.676,39 e do imposto de renda suplementar
(codigo 2904) no valor de R$ 3.188,33 (fls. 95/106).

Por bem descrever os fatos e as razdes da impugnacdo, adoto excertos do relatério
da decisdo de primeira instancia — Acordao n® 11-23.162, proferido pela 22 Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento no Recife - DRJ/REC (fls. 111/118), a seguir transcristos:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi lavrado o auto de infracdo (fls. 100-
102), no qual é cobrado o Imposto de Renda da Pessoa Fisica (IRPF) - Suplementar,
relativamente ao ano-calendario 2000, exercicio 2001, para exigéncia do crédito
tributario, a seguir detalhado (valores em reais):

IRPF ' 1.67639
IRPF - Suplementar 3.188.33
Juros de Mora (calculados até 12/2004) 2.066.67
Multa de Oficio | 2.391.24
Multa Isolada 56,25
Total 9.378.88 |

2. A autoridade fiscal expde no Demonstrativo das Infracbes (fl. 96), os elementos do
procedimento fiscal que motivaram o langamento acima:
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“DEDUCAO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRFF).
EXCLUIDO O VALOR DE R$ 3.607,00, EM VIRTUDE DE NAO CONSTAR NAS
DEC LARACOES DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (DIRF) DAS
EMPRESAS: REC TECH RECIFE TECNOLOGIA, VLL DISTRIBUICAO E
BAHIATECH-BAHIA TECNOLOGIA, IRRF EM FA VOR DO CONTRIBUINTE."

3. Das informacdes contidas no Demonstrativo das Alteracdes Efetuadas sem
Verificagdo de Incidéncia de Infracdo a Legislagdo, fl. 95, extrai-se que:

“** ALTERACAO DOS RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FISICA **
EXCLUSAO DE RENDIMENTOS INDEVIDAMENTE INFORMADOS. EXCLUIDO
O VALOR DE R$ 152244, TENDO EM VISTA QUE A DECLARAGAO DE
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (DIRF) DA CAIVIARA MUNICIAL
DO RECIFE, INFORMA COMO RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS (RT) O VALOR
DE RS 7. 739,56 E NAO RS 9.262,00 COMO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE
NA DECLARACAO DE AJUSTE, ASSIM SENDO REDUZIDO O RT RECEBIDO
DE PESSOAS JURIDICAS PARA RS 33.739,56"

4. Conforme Demonstrativo das Alteragdes na Declaragdo de Ajuste Anual (DIRPF), fl.
97, foram realizadas as seguintes modificacGes:

LINHAS DA DECLARACAO [ — "L"ALN‘}?;:,:TT(;'I‘}:“{R‘I by
chdjm-cmm Trib. Rec. P. Juridica E 35.26?.00 L 33.?39,56.
Imposto Retido na Fonte | 3.62745| 20,45
Eta?lmposw Pago r 362745 20,45
Saldo de Imp_mto 2 i‘a-gar | 1.676,39 486472

4. Cientificado da exigéncia em 14/01/2005 (fls. 73-74), o contribuinte apresentou
impugnagdo em 04/02/2005 (fl. 01-07), para alegar em sintese:

4.1. que declarou corretamente as informagGes e que a irregularidade ¢é da
responsabilidade das fontes pagadoras que fizeram a retencdo do imposto e nédo
repassaram ao fisco, cometendo delito criminal por apropriarem-se indevidamente dos
valores

4.2. que laborou para a VLL, da qual recebeu R$ 12.000,00 a titulo de honorarios
advocaticios, ai incluidos RS 2.274,98 relativos a custas processuais e R$ 2.940,00
retidos na fonte, ou seja, recebeu liquido o importe de RS 6.785,01;

4.3. junta vasta documentacdo (cOpias de contratos, decisdes, peticBes, guia de
recolhimento etc.) para amparar seus argumentos, requerendo que o auto de infracéo
seja revisto e que a penalidade nele contida excluida.

Acordao de Primeira Instancia

Ao apreciar o feito, a DRJ/REC, por unanimidade de votos, julgou parcialmente
procedente a impugnacdo apresentada, apenas para alterar a multa isolada aplicada de R$ 56,25
para R$ 37,50, mantendo-se as demais exigéncias, com o0s acréscimos legais previstos.

Recurso Voluntario

Cientificado da decisdo, em 10/09/2008 (fls. 121), o contribuinte, por
procuradores habilitados, em 10/10/2008, interpds recurso voluntario (fls. 124/166), trazendo 0s
argumentos brevemente sintetizados a seguir:
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As empresas RECTECH RECIFE TECNOLOGIA LTDA., BAHIATECH - BAHIA
TECNOLOGIA LTDA. E VLL DISTRIBUICAO LTDA,, retiveram na fonte seu
numerario e nao repassaram ao fisco, apropriando-se indevidamente, cometendo delito
criminal. Isso mesmo, a obrigacdo de prestar informacdo a SRF foi corretamente feita e
formalizada com a entrega da DAA por parte do Recorrente, ndo tendo ele qualquer
ingeréncia sobre as aludidas empresas, para fazer com que as mesmas informassem o
que foi pago e retido.

A obrigacdo das empresas citadas ndo pode afetar a quem regularmente informou seus
rendimentos, pois assim seria mais facil “sonegar” a informagao, para que o Recorrente
ndo fosse penalizado.

Na hipdtese do IRRF, incidente sobre os rendimentos do trabalho, o contribuinte é o
beneficiario dos rendimentos, titular da disponibilidade econémica ou juridica do
acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), enquanto a fonte pagadora assume a condicéo
de responsavel pela retencdo e recolhimento do imposto (art. 45, paragrafo Unico, do
CTN).

Por forca do art. 717 do RIR/99, compete a fonte pagadora, reter na fonte o imposto
devido, bem como fica responsével pelo recolhimento de tal imposto, ainda que néo o
tenha retido, nos termos do art. 722, do RIR/9, sendo, portanto, por determinacéo legal,
a obrigacdo de reter e recolher o tributo das fontes pagadoras RECTECH - RECIFE
TECNOLOGIA LTDA., BAHIATECH - BAHIA TECNOLOGIA LTDA, e VLL
DISTRIBUICAO LTDA., jamais do Recorrente.

Cita jurisprudéncia do STJ.

Além do mais, foi provado o vinculo contratual existente entres as citadas empresas, 0s
valores devidos, tudo, mas nada foi aproveitado, apenas relegado a mais baixa das
provas, ou seja, nada.

Com relacdo & RECTECH RECIFE, teve retido o valor de R$ 202,00, e quanto a
BAHIATECH a reten¢do na fonte foi de R$ 465,00.

No tocante a VLL DISTRIBUICAO, o Recorrente foi contratado para interpor
embargos a execugdo contra 0 Banco Bilbao Vizcaya S/A, cOpia anexa, cujo valor da
execucdo € de R$ 221.978,05, como de fato interpds, tendo acordado, como honorérios
advocaticios, a importancia de R$ 12.000,00, que foram pagos pela VLL no dia 02 de
marco de 2000, tendo a mesma retido na fonte o valor a quantia de R$ 2.940,00 e
pagou ainda as custas processuais no valor de R$ 2.274,98, valendo dizer que s
recebeu a importancia liquida de R$ 6.785,01, isto é, a VLL teve todo o beneficio,
inclusive a sentenga favoravel.

Contudo, mesmo com a cépia do recibo, a impugnacao foi negada sob o argumento
de que a assinatura da VLL néo era identificada.

O Recorrente solicitou ao sécio gerente da VLL, Vicente Jose da Silva Filho,
declaracdo firmada reiterando tudo que foi dito, inclusive sobre a veracidade do
recibo por ele assinado, na qualidade de representante da VLL, razéo pela qual tal
prova deve ser considerada.

Portanto, ha cobranca de tributo indevida, o que é vedado no sistema legal brasileiro.

Desta maneira, espera, portanto, o Recorrente, que se faca Justica, ndo se cobrando o
que reconhecidamente ndo é devido.

Requer, ao final, a reforma da decis@o recorrida. Instrui a peca recursal com o0s

documentos de fls. 134/139.

Protesta provar o alegado, por todos os meios de provas de direito admitidos,

especialmente pela juntada posterior de documentos, pericia, etc., provas essas que, desde logo,

requer.
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Processo distribuido para julgamento em Turma Extraordinaria, tendo sido
observadas as disposigdes do art. 23-B, do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF n°
343/15, e suas alteracdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razao por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares
Né&o foram alegadas questBes preliminares no presente recurso.

Meérito
Da compensacao indevida de imposto de renda retido na fonte:

Insurge-se, a Recorrente, contra a decisdo proferida pela DRJ/BSA, que manteve
a autuacéo diante da deducéo indevida do imposto de renda retido na fonte, em decorréncia do
processamento da DAA/2001, reduzindo o valor do imposto retido na fonte declarado de R$
3.627,45 para R$ 20,45 (fls. 100), importando na apuracdo do imposto a pagar de R$ 4.864,72,
buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova anéalise acerca do todo processado.

Em decorréncia, como ndo houve irresignacdo recursal acerca da alteracdo dos
rendimentos tributaveis recebidos da Camara Municipal do Recife, que importou na exclusdo
do valor de R$ 1.522,44, e sobre a multa isolada pelo ndo recolhimento do carné-ledo, no valor
ajustado de R$ 37,50, tornou-se definitiva a decisdo no particular, importando na
manutencdo da autuacdo em relagdo aos pontos ora incontroversos.

Visando suprir o 6nus que lhe competia, 0 Recorrente instruiu 0s autos com
copias da alteracdo do Contrato Social da empresa VLL Distribuicdo Ltda e da declaracdo
fornecida pelo ex-sdcio gerente da empresa VLL, Vicente José da Silva Filho (fls. 134/139) —
documentos estes autenticados e com firma reconhecida em cartorio notarial e de protesto —
buscando validar recibo constante dos autos (fls. 16) que noticia a contratacdo do Recorrente
para prestacao de servigos juridicos em defesa do ex-socio e da empresa, que culminou com o
pagamento dos honorarios advocaticios (R$ 12.000,00) e a retencdo do IR Fonte (R$ 2.940,00).

De inicio, vale salientar que no processo administrativo fiscal, os principios da
verdade material, da ampla defesa e do contraditério devem prevalecer, sobrepondo-se ao
formalismo processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou néo
provado por ocasido do lancamento, ou mesmo questionado pela decisdo recorrida, caso em
que ¢ cabivel a revisdo do lancamento pela autoridade administrativa.
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Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar,

de oficio, o julgamento que entender necessario, privilegiando o principio da eficiéncia (art. 37,
caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do langcamento fiscal,
harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual, aplicaveis ao caso,
calhando aqui, nessa Otica, por pertinente e indispensavel, a analise dos documentos trazidos a
colagdo pelo Recorrente.

Assim, passo ao cotejo dos documentos ora apresentados em relacdo aos

fundamentos motivadores da autuacdo subsistente mantida pela decisdo de piso recorrida (fls.

114/118):

Das matérias ndo impugnadas

6. No langamento fiscal em analise consta uma alteracdo promovida pela autoridade
fiscal para considerar como rendimento tributavel percebido da Camara Municipal do
Recife o valor de R$ 7.739,56 e ndo RS 9.262,00 como declarou o autuado em sua
Declaracdo de Ajuste Anual (DIRPF). Tambeém se observa a imputacdo da multa
isolada pelo ndo recolhimento do imposto de renda, a titulo de carné-ledo, nos meses
de janeiro, fevereiro e dezembro de 2000. No entanto, ndo foi verificada nenhuma
mengdo expressa sobre estes fatos na pega impugnatéria do autuado, donde se
presume ter ocorrido a sua concordancia tacita. Observa-se a este respeito o art. 17 do
Decreto n° 70.235, de 1972 (...).

Da responsabilidade pela retencéo e recolhimento do IRRF

7. Inicialmente devem ser observados os dispositivos previstos no Decreto n° 3.000,
de 26 de mar¢co de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) acerca da
matéria em discussdo:

“Art. 717. Compete a fonte reter o imposto de que trata este Titulo, salvo
disposicdo em contrario (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, arts. 99 e 100, e
Lei n° 7.713, de 1988, art. 79, § 1°).

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda
gue ndo o tenha retido (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 103).

().

8. Sobre o assunto, é pertinente verificar o disposto no Parecer Normativo SRF n° 01,
de 24 de setembro de 2002:

"IRRF RETIDO E NAO RECOLHIDO. RESPONSABILIDADE E
PENALIDADE.

Ocorrendo a retencdo e o ndo recolhimento do imposto, serdo exigidos da
fonte pagadora o imposto, a multa de oficio e os juros de mora, devendo o
contribuinte oferecer o rendimento a tributagdo e compensar o imposto
retido.” (grifou-se).

9. Da norma acima transcrita ndo resta divida de que ocorrendo a reten¢do do imposto
de renda pela fonte pagadora o contribuinte deve oferecer os rendimentos & tributacéo
na sua DIRPF, podendo compensar 0 imposto retido.

10. Relativamente as retencGes do imposto de renda pelas fontes pagadoras,
mencionadas na impugnacdo, importa verificar a efetiva comprovacdo desta
justificativa, conforme prevé o art. 16 do Decreto n9 70.235, de 1972 (...).

11. O impugnante junta copias (fls. 09-12 e 13-15) de dois contratos de prestacdo de
servigos profissionais celebrados com Rectech - Recife Tecnologia Ltda. e Bahiatech -
Bahia Tecnologia Ltda para demonstrar a existéncia de vinculos profissionais com tais
empresas. Encontra-se também acostado aos autos um recibo (fl. 16), emitido pelo
préprio autuado, contendo uma assinatura de concordancia atribuida & empresa VLL
Distribuicdo Ltda., no qual consta o valor do imposto de renda retido na fonte por
aquela fonte pagadora.
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12. Conforme previsto no art. 86 da Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de 1995, a fonte
pagadora fica obrigada a fornecer a pessoa fisica informagdes sobre a retencdo do
imposto de renda:(...).

13. Neste contexto, cumpre observar a orientacdo extraida do Caderno Perguntas e
Respostas do Imposto de Renda, o qual se encontra disponivel a todos contribuintes na
internet (sitio da Secretaria da Receita Federal do Brasil):

“052 - Contribuinte que auferiu rendimentos diversos, mas que ndo possui
comprovantes de todas as fontes pagadoras, declara somente 0s
rendimentos comprovados por documentos?

O contribuinte deve oferecer a tributacdo todos os rendimentos tributaveis
percebidos no ano-calendéario, de pessoas fisicas ou juridicas, mesmo que
ndo tenha recebido comprovante das fontes pagadoras, ou que este tenha se
extraviado. Se o contribuinte ndo tem o comprovante do desconto na fonte
ou do rendimento percebido, deve solicitar a fonte pagadora uma via
original, a fim de guarda-la para futura comprovacdo. Se a fonte pagadora
se recusar a fornecer o documento pedido, o contribuinte deve comunicar o
fato & unidade local da Secretaria da Receita Federal do Brasil de sua
jurisdicdo, para que a autoridade competente tome as medidas legais que se
fizerem necessarias.” (grifou-se).

14. Todavia, ndo restaram devidamente comprovadas, mediante provas habeis e
idéneas, as retencdes do imposto de renda na percepcdo dos rendimentos pagos ao
autuado pelas empresas Rectech - Recife Tecnologia Ltda. e Bahiatech - Bahia
Tecnologia Ltda., a titulo de trabalho sem vinculo empregaticio, uma vez que apenas
houve a juntada de coOpias dos respectivos contratos de prestacdo de servicos
advocaticios.

15. J& em relacdo ao valor do imposto supostamente retido na fonte pela VLL
Distribuicdo Ltda., inexiste nos autos prova que permita assegurar que a manifestacdo
de concordancia no recibo de fl. 16 possa ser atribuida a pessoa com poderes (sécio,
gerente, diretor etc.) para representar aquela empresa, tendo em vista que o "de
acordo" esta formalizado sem a identificacdo do seu signatario (apenas com a aposicao
de assinatura).

16. Uma vez que também ndo foram localizadas Declaragfes de Retencdo de Imposto
de Renda na Fonte (DIRF) nas bases de dados da Secretaria da Receita Federal do
Brasil que pudessem afastar as dividas sobre a reten¢éo do imposto de renda, ndo ha
como acolher a alegacdo do contribuinte de que a responsabilidade pelo imposto
cobrado é da fonte pagadora.

17. Relativamente a alegacdo de que, dos R$ 12.000,00 pagos pela empresa VLL
Distribuicdo Ltda, o impugnante somente teria percebido a importancia liquida de R$
6.785,01, haja vista que, além do ja comentado desconto do imposto de renda no valor
de RS 2.940,00, teria ocorrido um desconto da importancia de R$ 2.274,98, referente
ao ressarcimento de custas processuais suportadas pelo autuado, cumpre considerar o
que segue abaixo.

18. Embora existam nos autos copias de pegas processuais atestando que a
representacdo processual da empresa VLL Distribui¢do Ltda foi, de fato, efetuada pelo
autuado, além de comprovagdo acerca da fixagéo (fl. 61) e o recolhimento das custas
(fl. 62), deixou de ser comprovado (copia de cheque, extrato bancario, contrato de
prestacdo de servico etc.) que tais dispéndios foram realmente suportados pelo
autuado. Ademais, convém destacar que estas alegacdes baseiam-se também no recibo
de fl. 16, sobre o qual ja se comentou no item 15 deste voto a respeito da falta de
comprovagdo da titularidade da assinatura atribuida a VLL Distribuicdo Ltda., ndo
havendo, portanto, como aferir se 0 6nus pelo pagamento das custas processuais
correu por conta do contratado ou do contratante do servi¢o autbnomo.

()
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20. Observando a regra prevista no art. 89 da Lei n® 9.250, de 1995, verifica-se falta
de previsdo legal que permita excluir da base de calculo do imposto de renda o
indigitado valor de R$ 2.274,98 pago pela empresa VLL Distribuicdo Ltda.,
estando, pois, correta a tributacdo desta parcela: (...).

Da multa isolada pelo ndo recolhimento do carné-leéo

()

22. Em que pese ndo haver impugnacéo sobre tal cobranga, o percentual deve ser
reduzido de 75% para 50%, tendo em vista o principio da retroatividade benigna
previsto no art. 106 do CTN, face a alteracdo promovida pelo art. 14 da Lei n® 11.488,
de 15 de junho de 2007, que deu nova redagdo do art. 44, 11, “a”, da Lei n° 9.430, de
1996: (...)

23. Desta forma, devem ser mantidas as multas isoladas aplicadas pelo ndo
recolhimento mensal a titulo de carné-ledo, porém calculadas com o percentual de
509, (...)

Pois bem. Entendo que a insurgéncia recursal merece parcialmente prosperar.

Em relacdo a responsabilidade pela retencdo do imposto devido, a matéria ja
passou pela apreciacdo da Receita Federal, culminando com a edicdo do Parecer Normativo
COSIT n° 1, de 24/09/2002, valendo aqui transcrever os excertos aplicaveis ao caso vertente:

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF.

()
IRRF. ANTECIPACAO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.

Constatada a falta de retenc@o do imposto, que tiver a natureza de antecipacao, antes
da data fixada para a entrega da declaragéo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, e,
antes da data prevista para o encerramento do periodo de apuracdo em que o
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa
juridica, serdo exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de oficio e os juros de
mora.

Verificada a falta de retencdo apos as datas referidas acima serdo exigidos da fonte
pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados, calculados desde a data
prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada
para a entrega da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, até a data
prevista para 0 encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento for
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica;
exigindo-se do contribuinte o imposto, a multa de oficio e 0s juros de mora, caso
este ndo tenha submetido os rendimentos a tributacdo.

()

Responsabilidade tributaria na hipétese de ndo-retengdo do imposto

12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos a tributacdo surge téo-
somente na declaragdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, na data prevista
para o encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, ao se atribuir a fonte
pagadora a responsabilidade tributaria por imposto ndo retido, é importante que se
fixe 0 momento em que foi verificada a falta de retencéo do imposto: se antes ou
apos os prazos fixados, referidos acima.

13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaragéo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, antes da data prevista para 0 encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, que a fonte pagadora ndo procedeu a
retencdo do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois nao terd
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surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos a tributacéo.
Nesse sentido, dispde o art. 722 do RIR/1999, verbis:

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que nédo o
tenha retido (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 103).

13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o 6nus do imposto, reajustando a
base de calculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.

()

14. Por outro lado, se somente ap6s a data prevista para a entrega da declaracdo
de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, apés a data prevista para o
encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, for constatado que
ndo houve retencdo do imposto, o destinatario da exigéncia passa a ser o
contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos a
tributagdo, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das
datas referidas ndo se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto.

Penalidades aplicaveis pela ndo-reten¢do ou ndo-pagamento do imposto

()

16. Apds o prazo final fixado para a entrega da declaracdo, no caso de pessoa
fisica, ou, ap0s a data prevista para o encerramento do periodo de apuragdo em que 0
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa
juridica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do
contribuinte. (...)

Ademais, nesta mesma linha, a matéria ja se encontra sumulada neste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais:

Sumula CARF n° 12:

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
declaracdo de ajuste anual, é legitima a constituicdo do crédito tributario na pessoa
fisica do beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a respectiva
retencao.

Portanto, restando constatado que as fontes pagadoras Rectech - Recife
Tecnologia Ltda. e Bahiatech - Bahia Tecnologia Ltda. ndo promoveram a retencdo do imposto
devido sobre os rendimentos pagos por forca dos contratos de prestacdo de servigos firmados,
correto estd o langamento realizado, uma vez que encerrado o ano-calendéario em que ocorreu o
pagamento e findo o prazo para entrega da declaracao de rendimentos pelo contribuinte, devera
ser afastado o cumprimento da obrigagéo pela fonte pagadora, com sua respectiva conversao ao
sujeito passivo titular dos rendimentos, restando, assim, ao Recorrente, arcar com 0
recolhimento dos impostos ndo retidos, nos valores de R$ 202,00 e R$ 465,00,
respectivamente, razéo pela qual mantenho aqui subsistente a autuacao.

Quanto a empresa VLL Distribuicdo Ltda, abstrai-se que o Recorrente recebeu
importancias decorrentes de servicos juridicos prestados em favor da empresa e seu ex-socio
Vicente Jose da Silva Filho, cuja prestacdo dos servigos restou confirmada e reconhecida pela
decisdo de piso.

Por seu turno, o recibo constante dos autos (fls. 16) — diante da declaracdo e do
instrumento particular de alteragéo do contrato social ora trazidos aos autos, comprovando que
0 Vicente José da Silva Filho foi, de fato, socio gerente da empresa (fls. 134/139) — a0 meu
sentir, valida a avenga contratual incluindo-se ai o consequente pagamento pelos servigos
juridicos reconhecidamente prestados na decisdo de piso, 0 que, via de consequéncia, inclui a
retencdo do imposto pela fonte pagadora, no valor de R$ 2.940,00.
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Portanto, com base na legislacdo de regéncia, diante da verossimilhanca das
alegacOes recursais e aliado ao conjunto probatério constante dos autos, devera ser permitida a
deducéo do imposto retido, razdo pela qual afasto a atuacao no particular.

Cabe relembrar, por pertinente, que o langamento fiscal rege-se por expressa
determinacéo legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatoria, na exata dic¢éo
do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco constituir o crédito tributério e calcular a exigéncia,
sob pena de responsabilidade funcional.

Por fim, em relacdo ao pedido de realizacdo de outras provas, dentre as quais,
pericia e juntada posterior de novos documentos, ndo vislumbro a necessidade de suas
realizacBes, visto que o processo se encontra suficientemente instruido e é contundente a
demonstrar a sujeicdo passiva parcial. Ademais ressalta-se que no processo fiscal a producéo
probatdria somente se justifica se necessaria a formacdo de convicgdo do julgador (art. 18 do
Decreto n° 70.235/72), 0 que se torna despiciendo no presente feito.

Concluséo

Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso,
nos termos do voto em epigrafe, somente para restabelecer a deducdo do IR Fonte retido, no
valor de R$ 2.940,00, na base de célculo do imposto de renda do ano-calendario 2000,
exercicio 2001.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto



